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Sessão de 20 outubro de 19 83	 ACORDÃO N°101r:.74.782

Recurso n°- 36.826 - IRPF - EX: de 1979

Recorrente - ROOSEVELT CORDEIRO PEREIRA DE MELO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM.

IRPF - DECORRÊNCIA - SUPERAVALIAÇÃO DE
IMÓVEIS - A mais valia atribuída a imó-
veis da pessoa juridica dá, como decor-
rência, conseqüências tributárias na de
claraçao de rendimentos da pessoa físi=
ca do sócio, em proporção idêntica às
quotas que detem do capital da socieda-
de.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ROOSEVELT CORDEIRO PEREIRA DE MELO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de .ehtribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso.',
7
L	 Sala das Sessões :DF) 20 de outubro de 1983

.1.1,	 4_1
AMADOR,	 " RNÁNDEZ - PRESIDENTE
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r
SYLyrO—R0,-IGUEp	 - RELATOR

VISTO EM	 ÃGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: ,inflpT 191":	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, FERNANDO CICERO VELLOSO, A-
GOSTINHO SERRANO FILHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES e BRAZ JANUÁRIO
PINTO.
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RECURSO N9: - 36.826

ACORDÃON9: - 101-74.782

RECORRENTE: - ROOSEVELT CORDEIRO PEIREIRA DE MELO

RELATÓRIO

ROOSEVELT CORDEIRO PEREIRA DE MELO, com residên

cia e domicílio na Capital do Estado do Amazonas, em decorrênciado

que subsidiam os autos do processo n9 0283-010.033/81-69, relativo .
ã empresa Ruben Melo - Indústria e Comercio, importação e Exporta-

ção limitada, - da qual participa como sócio-quotista, após o insu-

cesso da reclamação com que se insurgira contra a exigência do crá

dito tributário pertinente ao exercício de 1979, opae recurso tem-
pestivo ao ato do Delegado da Receita Federal em Manaus, que jul-

gouprocedente a ação fiscal retratada no Auto de Infração de fo -

lhas 01.

A decorrência colhe, na mesma proporção das quo

tas que o sócio mantêm no capital da sociedade, tributação sobre a

reavaliação efetuada pela empresa Ruben Melo - Indústria e Comer--

cio, Importação e Exportação Limitada em seus imóveis, tendo 	 a

mais valia sido confirmada por esta Cãmara, quando se julgou o re-
.	 ...,

curso n9 84.27

(

,,/ 'elativo à citada pessoa jurídica, pelo Acorda°
no 101-74.736

/
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É o relatório.//
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VOTO

-
Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A presente questão tributária encontra apoio em

subsídios colhidos em procedimento fiscal efetuado- na empresa Ru- 1

ben Melo - Indústria e Comercio, Importação e Exportação Limitada,

sociedade da qual o recorrente participa como sócio-quotista. O plei_ .
to decorre de tributação reflexiva sobre os elementos subsidiados em

proporção ãs quotas de capital que a pessoa física do recorrente man_
tem no capital da sociedade.

O princípio da isonomia dá a entender que ãs si

tuaçOes das mesmas características, o remédio aplicável, guardadas

as proporçOes, é o das soluçOes idênticas, sobretudo quando uma das

situaçOes, como acessório, decorre da outra, tida por principal_ ,

pois daí provem uma conexão por dependência, em virtude da íntima

'relação de causa e efeito.

No processo da pessoa jurídica de Ruben Melo -

Indústria e Comercio, Importaçao e Exportação Limitada, havido por

matriz ou principal da conexão de dependência, do qual o presente e 1

mero efeito daquelè que lhe dá causa, após o julgamento do recurso

n9 84.275 pelo Acórdão n9 101-74.736 , se positivou a ocorrência de

reavaliação de bens imóveis que dá refleso ã tributação consegten--

cial na declaração de pessoa física do recorrente.

Nesta linha de raciocínio e perante à Intima re-	 .
lação de causa e efeito, a decisão proferida no recurso da pessoa

jurídica constitui prejulgado aplicável, ãs pessoas físicas dos só-

cios, em proporção ãs quotas que cada um detem do capital da socie-

dade, como conseqüência de tributação decorrente, motivo ffe C? qual

o relator vota por negar provimento ao esente recurso r; 475
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M'd 7:1./Wil/ ----- --,_._i	 SYL:vIO oniu-GpRÉ - RELATOR
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